



LEI Nº 1.240/72

Autoriza a concessão de Créditos Orçamentário para pagamento de Débitos de fornecimento de Energia Elétrica do Município e dá outras providências.
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

 
Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Patos de Minas autorizada a transferir o crédito orçamentário no valor de Cr$ 130.000,00 (cento e trinta mil cruzeiros) para pagamento ao concessionário dos serviços públicos de energia elétrica do Município de Patos de Minas, provenientes do fornecimento de energia elétrica.
§ 1º - O pagamento do crédito orçamentário que se refere este artigo, será efetuado em parcelas mensais e correspondentes ao disposto no parágrafo segundo.

§ 2º - Os pagamentos referidos no parágrafos primeiro serão processados mensalmente conforme o quadro abaixo:
	   FATURAS                                         ÉPOCA DE PAGAMENTO    

	06/
	e
	10/72 .....................
	no mês de novembro de 1972.

	07/
	e
	11/72 .....................
	no mês de dezembro de 1972.

	08/
	e
	12/72 .....................
	no mês  de  janeiro  de  1973.

	09/
	e
	01/73  ....................
	no mês de fevereiro de  1973.


Art .2º - Para garantia do pagamento das parcelas mensais acima citadas, a Prefeitura poderá vincular a arrecadação do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias – ICM, da parte pertencente ao Município, fornecendo procuração ao concessionário de energia elétrica do Município, para recebimento da cota junto aos estabelecimentos de crédito encarregados do pagamento.
Art. 3º - Para ocorrer às despesas a que se refere o artigo primeiro desta lei fica o Poder Executivo autorizado a utilizar recurso orçamentário consignado na dotação 3.1.3.4-93-18 – Despesas com Serviço de Utilidade Pública – Despesas com Força e Luz, constantes do vigente orçamento e da lei de meios referente ao exercício de 1.973.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, entrando a presente lei em vigor na data de sua publicação.






Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam  cumprir,   tão inteiramente como nela se contém. 


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 26 de outubro de  1.972.


Sebastião Silvério de Faria  – Prefeito Municipal

